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Despacho n.o 14 515/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, aos
chefes de gabinete dos membros do Governo que não tenham resi-
dência permanente na cidade de Lisboa ou numa área circundante
de 100 km pode ser concedida habitação por conta do Estado ou
atribuído um subsídio de alojamento, a título excepcional, a partir
da data do despacho de nomeação e enquanto durarem as suas funções.

Por proposta do Ministro de Estado e da Administração Interna,
verificados os requisitos legais, e nos termos do Decreto-Lei n.o 72/80,
de 15 de Abril, conjugado com o Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12
de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 74/2002, de 26 de Março,
concedo ao chefe de gabinete do Subsecretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Dr. Jorge Manuel Rodrigues Vultos Sequeira, o
subsídio de alojamento a que se refere o n.o 2 daquele diploma legal,
no montante de 50 % do valor das ajudas de custo estabelecidas para
os vencimentos superiores ao índice 405 da função pública, com efeitos
a partir da data do despacho da nomeação e enquanto permanecer
no exercício daquelas funções.

1 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho n.o 14 516/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, aos
membros do Governo que não tenham residência permanente na
cidade de Lisboa ou numa área circundante de 100 km pode ser
concedida habitação por conta do Estado ou atribuído um subsídio
de alojamento, a título excepcional, a partir da data do despacho
de nomeação e enquanto durarem as suas funções.

Nos termos do citado diploma, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 74/2002,
de 26 de Março, e das competências delegadas pelo despacho
n.o 11 467/2005, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Maio de 2005, compete ao Ministro de Estado
e das Finanças a atribuição deste subsídio.

Verificados que estão os requisitos legais e por proposta do Secre-
tário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor, con-
cedo ao próprio, licenciado Fernando Pereira Serrasqueiro, o subsídio
de alojamento de 75 % do valor das ajudas de custo estabelecidas
para os vencimentos superiores ao índice 405 da função pública, com
efeitos a partir da data da nomeação e enquanto permanecer no exer-
cício daquelas funções.

1 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho n.o 14 517/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, aos
membros do Governo que não tenham residência permanente na
cidade de Lisboa ou numa área circundante de 100 km pode ser
concedida habitação por conta do Estado ou atribuído um subsídio
de alojamento, a título excepcional, a partir da data do despacho
de nomeação e enquanto durarem as suas funções.

Nos termos do citado diploma, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 74/2002,
de 26 de Março, e das competências delegadas pelo despacho
n.o 11 467/2005, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Maio de 2005, compete ao Ministro de Estado
e das Finanças a atribuição deste subsídio.

Verificados que estão os requisitos legais e por proposta do Secre-
tário de Estado da Educação, concedo ao próprio, Mestre Valter
Victorino Lemos, o subsídio de alojamento de 75 % do valor das
ajudas de custo estabelecidas para os vencimentos superiores ao
índice 405 da função pública, com efeitos a partir da data da nomeação
e enquanto permanecer no exercício daquelas funções.

1 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho n.o 14 518/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, aos
membros do Governo que não tenham residência permanente na
cidade de Lisboa ou numa área circundante de 100 km pode ser
concedida habitação por conta do Estado ou atribuído um subsídio
de alojamento, a título excepcional, a partir da data do despacho
de nomeação e enquanto durarem as suas funções.

Nos termos do citado diploma, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 74/2002,
de 26 de Março, e das competências delegadas pelo despacho
n.o 11 467/2005, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Maio de 2005, compete ao Ministro de Estado
e das Finanças a atribuição deste subsídio.

Verificados que estão os requisitos legais e por proposta do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, concedo ao

próprio, licenciado Jaime de Jesus Lopes Silva, o subsídio de alo-
jamento de 75 % do valor das ajudas de custo estabelecidas para
os vencimentos superiores ao índice 405 da função pública, com efeitos
a partir da data da nomeação e enquanto permanecer no exercício
daquelas funções.

1 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho n.o 14 519/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, aos
membros do Governo que não tenham residência permanente na
cidade de Lisboa ou numa área circundante de 100 km pode ser
concedida habitação por conta do Estado ou atribuído um subsídio
de alojamento, a título excepcional, a partir da data do despacho
de nomeação e enquanto durarem as suas funções.

Nos termos do citado diploma, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 74/2002,
de 26 de Março, e das competências delegadas pelo despacho
n.o 11 467/2005, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Maio de 2005, compete ao Ministro de Estado
e das Finanças a atribuição deste subsídio.

Verificados que estão os requisitos legais e por proposta da Ministra
da Cultura, concedo à própria, Doutora Maria Isabel da Silva Pires
de Lima, o subsídio de alojamento de 75 % do valor das ajudas de
custo estabelecidas para os vencimentos superiores ao índice 405 da
função pública, com efeitos a partir da data da nomeação e enquanto
permanecer no exercício daquelas funções.

1 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho n.o 14 520/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, aos
membros do Governo que não tenham residência permanente na
cidade de Lisboa ou numa área circundante de 100 km pode ser
concedida habitação por conta do Estado ou atribuído um subsídio
de alojamento, a título excepcional, a partir da data do despacho
de nomeação e enquanto durarem as suas funções.

Nos termos do citado diploma, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 74/2002,
de 26 de Março, e das competências delegadas pelo despacho
n.o 11 467/2005, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Maio de 2005, compete ao Ministro de Estado
e das Finanças a atribuição deste subsídio.

Verificados que estão os requisitos legais e por proposta do Ministro
da Defesa Nacional, concedo ao próprio, licenciado Luís Filipe Mar-
ques Amado, o subsídio de alojamento de 75 % do valor das ajudas
de custo estabelecidas para os vencimentos superiores ao índice 405
da função pública, com efeitos a partir da data da nomeação e
enquanto permanecer no exercício daquelas funções.

1 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.o 14 521/2005 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Michel José Eduardo Morais Pereira dos Reis licença especial para
o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Especial
de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau,
concedida a Michel José Eduardo Morais Pereira dos Reis, pelo
período de um ano, com efeitos a 1 de Abril de 2005.

13 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Despacho n.o 14 522/2005 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Anabela Yut Wa Kong Cardoso licença especial para o exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau,


